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MTJIYICÍPIO DE VERTE1YTE DO LERIO
Gabinete do Prefeito

DISPON SOBRE AS DIRETRIZES PARA AS METAS E, AS
PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚNUCA
MUNICIPAL, INCLUINDO AS DESPESAS DE CAPITAL,
ORTENTAhIDO A ELABORAÇÃO DA LEr
ORÇAMENTÁRrA PARA O EXERCÍCIO FTNATYCETRO
DE 2024.

DE

\/ o pREFEITo Do uuxrcÍrro DE \TERTENTE Do LÉRro, Estado de
Pemambuco, no uso das atribuições constitucionalmente definidas e estabelecidas na Lei
Orgânica do Município, Constituição do Estado de Pernambuco e Constituição Federal,
encamiúa o Presente Projeto de Lei para posterior tramitação legal nessa Egrégia Casa:

CAPÍTULO I
DrsposlÇÕgs pRrLTMINARES, DEFINTÇôns E coNCEITos.

Seção I
I)as Disposições Preliminares

Art. lo. São estabelecidas as diretrizes orçamentarias do Município para o exercício de
2024, em cumprimento ao disposto no inciso II, caput e § 2o do art. 165 da Constituição Federal,
no inciso I do § 1o, do afi. 124 da Constituição do Estado de Pemambuco, com a redação dada
pela Emenda Constitucional no 3112008, no art. 4'da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de
2000 e na Lei Orgânica Municipal, compreendendo orientações para:

I - Fixação de metas e prioridades da administração municipal;
II - Estruturação, organização E diretrizes relativas à elaboração e execução do orçamento do

Município e suÍls alterações;

m - Controle das despesas com pessoal e encargos sociais;
IV - Manutenção do equilíbrio entre receitas e despesas;

V - Transferências de recursos aentidadespúblicas eprivadas;
VI - Procedimentos sobre dívidas, inclusive com órgãos previdencirârios;
VII - Celebração de operações de crédito;
vIII- contingenciamento de despesas e critérios para limitação de empenho;
IX - O Município auxiliar o custeio de despesas próprias de outro ente federativo;
X - Repasse de recursos a consórcios publicos;
XI - Alteração na legislação tributaria municipal;
XII - Controle de custos;
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XIII - disposições gerais.

Seção II
I)as Definições, Conceitos e Convenções

Art. 2'. Para os efeitos desta Lei, entende-se como

I - Caúegoria de Programação, os programas e ações, na forma de projeto, atividade e operação
especial:

a) Programa, o instrumento de orgxizaçáo da atuação govemamental que articula um
conjunto de ações que conconem para a concretização de um objetivo comum

preestabelecido, mensurado por indicadores instituídos no Plano Plurianual, visando

à solução de um problema ou o atendimento de determinada necessidade ou demanda

da sociedade;

b) Ações, operações das quais resultam produtos, na forma de bens ou serviços, que

contribuem para atender ao objetivo de um programa;

c) Projeúo, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadÍIs no tempo, das quais

resulta um produto que concorre paÍa a expansão ou o aperfeiçoamento da ação de

Governo;

d) Atividade, o instrumento de programação utilizado para alcançar o objetivo de um
programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo
e peÍmanente, das quais resulta um produto necessiírio à manutenção da ação de

Governo;

e) Operaçiio Especial, corresponde às despesas que não contribuem para a manutenção

das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não gera contraprestação

direta sob a forma de bens ou serviços.

II - Transferência, a entrega de recursos financeiros a outro ente da Federação, a consórcios

públicos ou a entidades privadas;

m - Delegação de execução, consiste na entrega de recursos financeiros a outro ente da

Federação ou a consórcio público para execução de ações de responsabilidade ou

competência do Município delegante;

IV - Execuçiio Física, arcalização da obra" fornecimento do bem ou prestação do serviço;

V - Execução Orçamentária, o empenho e a liquidação da despesa, inclusive sua inscrição

em restos a pagaÍ;

VI - Execução Financeira, o pagamento da despes4 inclusive dos restos apagü;
VII - Programação Financeira, consiste na compatibilização do fluxo de pagamentos com o

fluxo dos recebimentos, visando ao ajuste da despesa projeções de
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resultados da arrecadação,paraatender aos artigos 8o e 9o da Lei Complementar no 101, de

4 de maio de 2000;

V[I- Classificação por Fonte/Destinação de Recursos, tem como objetivo identificar fontes

de financiamento dos gastos públicos, associando, no orçamento, fontes de receita à

determinadas despesas, ou seja, vincula os recursos à aplicação;

IX - Gestão Associada de Seruiços Públicos consiste no compartilhamento, entre diferentes

entes federativos, no desempenho de certas funções ou serviços públicos de seu interesse

comum, inclusive as atividades de planejamento, regulação ou fiscalização através de

consórcios públicos;

X - Parceria, o conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação
jurídica estabelecida formalmente entre a administração pública e organizações da

sociedade civil, em regime de mútua cooperação, ptrâ a consecução de finalidades de

interesse público recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto expressos em

termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação;

XI - Termo de Colaboração, o instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias

estabelecidas pela administração pública com organizações da sociedade civil para a
consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela administração

pública que envolvam a transferência de recursos financeiros;

XII - Termo de Fomento, o instrumento por meio do qual são formalizadas as parecerias

estabelecidas pela administração com organizações da sociedade civil para a consecução

de Íinalidades de interesse público e recíproco, propostas pelas organizações da sociedade

civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros;

XIII- Convênio é o instrumento que disciplina a transferência de recursos financeiros de

dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e tenha como
partícipe, de um lado, órgão ou entidade da administração pública, direta ou indireta, e, de

outro lado, órgão ou entidade da administração pública de outra esfera de govemo, direta
ou indireta, ou ainda, entidades privadas sem fins lucrativos, visando a execução de

programa de governo, envolvendo arealízação de projeto, atividade, serviço, aquisição de

bens ou evento de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação;

XIV - Temo de Execuçiio Descentralizada, instrumento por meio do qual é ajustada a
descentralizaçáo de crédito orçamentário entre órgãos e/ou entidades integrantes dos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do Município, para execução de ações de

interesse da unidade orçamentiíria descentralizadoru e consecução do objeto preüsto no
programa de trabalho, respeitada a classificação funcional programática;

XV - Despesa Obrigatória de Caráter Continuado é a despesa corrente derivada de lei ou ato

administrativo normativo que estabelecer obrigação legal para suÍL execução, por período

superior a dois exercícios;

XVI - Riscos Fiscais, são conceituados como a possibilidade da ocorrência de eventos que

venham a impactar negativamente nas contas públicas;

XVII - Passivos Contingentes, decorrem de compromissos firmados pelo govemo em função de

lei ou contrato e que dependem da ocorrência de um ou mais

comprornissos de pagamentos;

para geraÍ
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XVIII - Contingência Passiva, umapossível obrigação presente cuja existência será confirmada
somente pela ocorrência de um ou mais eventos futuros que não estão totalmente sob o

controle da entidade;

XIX - Reserva de Contingência, compreende o volume de recursos orçamentiários destinado

ao atendimento de passivos contingentes, riscos e eventos imprevistos e como fonte de

recursos orçamentiários para abertura de créditos adicionais.

CAPÍT{JLO II
DAS ORIENTAÇOES GERAIS

Seção Única
Das Orientações Gerais

Art. 3o. Na elaboração e execugão do orçamento municipal deverão ser assegurados a

transparência da gestão fiscal, os princípios da publicidade, da participação popular, do controle
social e da sustentabilidade.

§ l'. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla
divulgação, inclusive em meios digitais de acesso público:

I - Os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentiárias;

II - O balanço geral das contas anuais e pareceres prévios emitidos pelo Tribunal
de Contas do Estado de Pernambuco;

m - Os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentaria;

IV - Os Relatórios de Gestão Fiscal;

V - Os sistemas de acompanhamento da execução orçamenüária e financeira,
disponibilizados pela internet, de amplo acesso público;

VI - O Portal da Transparência.

§ 2". Serão realizadas audiências públicas no período de elaboração do projeto de

modificação do Plano Pltnianual e da Lei Orçamentiária Anual do ano de 2024, assim como
durante a execução orçamentária no referido exercício, quadrimestralmente, para avaliação e
demonstração do cumprimento de metas fiscais.

§3". As audiências Públicas que trata o parágrafo anterior poderão ser realizadas em meio
virtual, com utilização das ferramentas tecnológicas existentes, devendo, para tanto, o poder
executivo divulgar edital contendo a forma de acesso a sala virtual e disponibilizar ferramentas
pÍlra que a sociedade venha opinar. A sessão deverá ser gravada e o arquivo guardado em mídia
digital, bem como, nos canais oficiais do Município, sendo, portanto, prova que substifuiráaata
convencional.

Art. 4o. Durante a elaboração e execução orçamentiária serão observadas as disposições
da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, da Lei Federal n" 4.320, de 17 de março de
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1964 e as norÍnas, conceitos e classificações, nacionalmente unificadas, constantes no Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, publicado pela Secretaria do Tesouro Nacional.

CAPÍTULO ilI
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL

Seção I
Das Prioridades e Metas

AÍt. 5o. Para atender ao disposto na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, são

estabelecidas as prioridades e metas da Administração Municipal, constanrtes desta Lei e de seus

anexos, que terão precedência na alocação de recursos na Lei Orçamentiíria e na sua execução,
não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.

Art. 6o. Poderá haver, durante a execução orçamentária, compensação entre as metas

estabelecidas para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, respeitadas as disposições dos

artigos 167 e 212 da Constituição Federal e regras da Lei Complementar no l4l, de 13 de janeiro
de2012.

Art.7". O Poder Executivo demonstrará e avaliará o cumprimento das metas fiscais de

cada quadrimestre de2024, por meio de audiência pública.

Art. 8'. A elaboração e aprovação do Projeto de Lei Orçamentária e a execução da

respectiva Lei, deverão ser compatíveis com a obtenção de equilíbrio das contas públicas e metas
previstas no Anexo de Metas Fiscais, que poderão ser revistas em fi.rnção de modificações na
política macroeconômica e na conjuntura econômica nacional.

Art. 9o. As metas fiscais poderão ser revistas mediante Lei, diante da permanência do
baixo crescimento econômico, com redução real dos valores das receitas arrecadadas, no decorrer
do exercício de2024.

Seção II
Do Anexo de Prioridades

Art. l0 As prioridades paÍa elaboração e execução do Orçamento Municipal constam do
Anexo de Prioridades, com a denominação de ANEXO I, onde constam as escolhas do govemo
e da sociedade.

Art. 11. As ações prioritrárias identiÍicadas no ANEXO I que integra esta Lei, constarão

do orçamento e serão executadas durante o exercício de 2024, de acordo com a disponibilidade
de recursos, em consonância com o Plano Plurianual.

Art. 12. Terão prioridade os projetos em andamento e as atividades destinadas ao

funcionamento dos órgãos e entidades que integram os Orçamentos, da
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Social, serviços essenciais, despesas decorrentes de obrigações constitucionais e legais, os quais
terão precedência na alocação de recursos no Projeto de Lei Orçamentária.

Art. 13. Constaní do Anexo de Prioridades as obras em andamento que se estenderão ao

exercício de2024.

Seção III
Do Anexo de Metas Fiscais

Art. 14. O Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Lei por meio do ANEXO II, dispõe
sobre as metas anuais, em valores constantes e correntes, relativas a receitas e despesas, os

resultados nominal e primilrio, o montante da dívida pública, para o exercício de 2024 e para os

dois seguintes, bem como avaliação das metas do exercício anterior, por meio dos
demonstrativos:

I - Demonstrativo 1: Metas Anuais de Receitas e Despesas;

il - Demonstrativo2: Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Ano Anterior;
m - Demonstrativo 3: Metas Fiscais Atuais Comparadas com Metas Fiscais Fixadas

nos três Exercícios Anteriores;
IV - Demonstrativo 4: Evolução do Patrimônio Líquido;
V - Demonstrativo 5: Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de

Ativos;
VI - Demonstrativo 6: Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS;

VII- Demonstrativo 7: Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

VIII - Demonstrativo 8: Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter
Continuado.

§ 1". O AMF abrange os órgãos da adminisüação direta, entidades da administração indireta
e fundos especiais que recebem recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, inclusive
sob a forma de subvenções para pagamento de pessoal e custeio, ou de auxílios para pagamento
de despesas de capital.

§ 2'. Na elaboração da proposta orçamentária, o Poder Executivo poderá aumentar ou
diminuir as metas fiscais estabelecidas nesta Lei e identificadas no ANEXO II, com a finalidade
de compatibilizar as despesas orçadas com a receita estimad4 de forma a preservaÍ o equilíbrio
orçamentário, preconizado na LRF.

Art. 15. Na proposta orgamentária serão indicadas as receitas de capital destinadas aos
investimentos que serão financiados por meio de convênios, contratos e outros instrumentos com
órgãos e entidades de entes federativos, podendo os valores da receita de capital da proposta
orçamentiária ser superiores à estimativa que consta no Anexo de Metas desta Lei.
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Seção IV
Do Anexo de Riscos Fiscais

Art. 16. O Anexo de Riscos Fiscais dispõe sobre a avaliação dos passivos contingentes
capazes de afetar as contas públicas, informa as providências a serem tomadas, caso os riscos se

concretizem, e integra esta Lei por meio do ANEXO III.

Art. 17. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado
primrário positivo e como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais.

Seção V
Da Avaliação e do Cumprimento de Metas

Art. 18. Durante a execução orçamentiária, o acompanhamento do cumprimento das metas
será feito com base nas informações do Relatório Resumido de Execução Orçamentrária, paÍa
cada bimestre e do Relatório de Gestão Fiscal, relativo a cada quadrimestre, publicados nos
termos da legislação vigente.

Art. 19. Os consórcios públicos, dos quais o Município faz parte ou passar a integrar, são

obrigados a encaminhar a documentação necessiíria à consolidação dos dados para elaboração do
Relatório Resumido de Execução Orçamentaria e do Relatório de Gestão Fiscal, nos prazos
estabelecidos na legislação vigente.

Art.20. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realizaçáo da receita poderá não
comportar o cumprimento das metas de resultado primrário ou nominal estabelecidas no Anexo
de Metas Fiscais, os Poderes promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta
dias subsequentes, limitação de empeúo e movimentação financeira, segundo os critérios
fixados nesta Lei.

Art. 21. Os recursos de reserva de contingência serão destinados ao atendimento de
passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado
primririo positivo e como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais.

Art.22. Serão destinados no orçamento recursos exclusivamente do orçamento fiscal,
para reserva de contingência em montante não inferior alYo (um por cento) da Receita Corrente
Líqüda, prevista para o exercício de 2024, destinada ao atendimento de passivos contingentes e

outros riscos e eventos fiscais, bem como de decretos de emergência e calamidade pública.

Parágrafo único. No caso da utilização da reserva de contingência como fonte de
recursos para abertura de créditos suplementares, em razão de estado de emergência ou de
calamidade pública decretado no Município, os valores utilizados não
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limites legalmente autorizados paÍaa abertura de créditos suplementares na Lei Orçamentária
Anual.

capÍruro w
ESTRUTURA, oRGANtztçÃo E ELABoRAÇÃo Dos oRÇAMENToS

Seção I
Das ClassiÍicações Orçamentárias

Art. 23. Na elaboração dos orçamentos será obedecida a classificação constante do
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, vigente para o exercício de2024.

Art.24. A proposta orgamentária podení ser apresentada e executada com a classificação
orçamenüári a até a modalidade de aplicação.

Art.25. O Quadro de Detalhamento da Despesa será publicado até 30 (trinta) dias após a
publicação da Lei Orçamentária Anual, terá detalhamento estabelecido na legislação vigente para
os entes da Federação.

Art.26. As dotações relativas à classificação orçamentária encargos especiais vinculam-
se ao programa Operações Especiais, identificado no Orçamento por zeros e na Função 28 (vinte
e oito), destinam-se a custear os encaÍgos especiais, ptrà suportar as despesas com:

I - Amorlização de Dívidas, juros e encargos de dívida;

II - Precatórios e sentenças judiciais;

ru - Indenizações;

ry - Restituições, inclusive de saldos de convênios;

V - Ressarcimentos;

\/I - Amortização de dívidas previdenciárias;

VII - Despesas com inativos e pensionistas;

Vm- Outros encargos especiais.

Art. 27. A demonstração de compatibilidade da programação orçamentária, com os
objetivos e metas desta Lei, será feita por meio de anexo que integrará a Lei Orçamentiária de
2024.

Seção II
Da Organtzação dos Orçamentos

Art. 28. Os orçamentos, fiscal e da seguridade social, compreenderão as programações
dos Poderes Legislativo e Executivo, seus fundos, órgãos e entidades da direta e
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indireta do Município e discriminarão suas despesas com o detalhamento previsto no Manual de
Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

{rt.29. A reserva do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores - RPPS,
prevista no art. 8o da Portaria Interministerial STN/SOF no 163, de 04 de maio de 2001, será

identificada pelo dígito 9 (nove) no que se refere ao grupo de nafrxeza de despesa, assim como a
reserva de contingência, prevista no art. 5o, inciso III da Lei Complementar no 101, de 2000.

Art. 30. O orçamento da seguridade social, compreendendo as áreas de saúde, previdência
e assistência social, será elaborado de forma integrada, nos termos do §2o do art. 195 da
Constituição Federal, assegurada a cada área a gestão de seus recursos.

Art. 31. Na elaboração da proposta orçamentária do Município, será assegurado o
equilíbrio entre receitas e despesas, ficando vedada à consignação de crédito com Íinalidade
imprecisa ou com dotação ilimitada e admitida a inclusão de projetos genéricos.

Art. 32. Serão assegurados recursos no orçÍImento para contrapartida de investimentos
custeados com recursos de convênios, contratos de repasses e outros instrumentos congêneres.

AÍt. 33. A lei orçamentitnanão consignará dotação de investimento com duração superior
a um exercício financeiro que não esteja prevista no plano plurianual ou em lei que alutonze a
sua inclusão.

Art. 34. Constarão dotações no orçamento para as despesas relativas à amortização da
dívida consolidada do Município e atendimento das metas de resultado nominal, assim como
para o custeio de obrigações decorrentes do serviço da dívida pública.

Art. 35. Cada programa identificará os projetos, atividades e operações especiais
necessários para atingir seus objetivos, especificando os respectivos valores, finalidade e as

unidades orçamentiárias responsáveis pela sua realização.

Art. 36. A programação de cada órgão apresentará, por programa, as intervenções
necessiírias para atingir os seus objetivos sob a forma de projetos, atividades e operações
especiais, com os respectivos valores e operações, não podendo haver alterações que modifiquem
as Íinalidades estabelecidas.

Parágrafo único. Cada projeto, atividade ou operação especial terá identifi cada a função
e a subfunção à quais se vinculam, codificadas de acordo com as instruções contidas no Manual
de Contabilidade Aplicada ao Setor Público vigente e apresentará as dotações orçamentarias, por
fonte de recursos, modalidades de aplicação e por grupos de despesa:

I - Grupo 1 - Pessoal e Encargos Sociais

II - Grupo 2 - Juros e Encargos de Dívida;
ru - Grupo 3 - Outras Despesas Correntes;

IV - Grupo 4 - Investimentos;
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V - Grupo 5 - Inversões Financeiras;
VI- Grupo 6 - Amortizaçáo de Dívidas;

VII - Grupo 9 - Reserva de Contingência.

Seção III
Do Projeto de Lei Orçamentána Anual

Art. 37. A proposta orçamentariq que o Poder Executivo encaminhará à Câmara
Municipal de Vereadores, será constituída de:

I - Texto do Projeto de Lei Orçamentária Anual;

U - Anexos;

m - Mensagem.

AÍt. 38. A composição dos anexos da Lei Orçamentiária será feita por meio de quadros,
tabelas e demonstrativos orçÍImentários, incluindo os anexos deÍinidos pela Lei Federal no

4.32011964 e outros demonstrativos estabelecidos para atender disposições legais.

Art. 39. Discriminação dos Quadros, Demonstrativos e Anexos daLON2024

I - Quadro de discriminaçáa da legislação da receita;

II - Demonstrativo do efeito sobre receitas e despesas decorrentes de:

a) Anistias;
b) Remissões;
c) Beneficios fiscais de naturezÃ financeira e tributárna.

m - Tabelas e Demonstrativos:

a) Tabela explicativa da evolução da receita arrecadada nos exercícios de 2021,2022 e
orgada para2023;

b) Tabela explicativa da evolução da despesa rcalizada nos exercícios de 2A21,2022 e
fixada pam2023;

c) Demonstrativo consolidado da receita resultante de impostos e da despesa destinada a
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, bem como o percenfual orçado, consoante
disposição do art. 212 da Constituição Federal;

d) Demonstrativo consolidado das receitas indicadas na Lei Complementar no 141, de 3
de janeiro de 2012 e despesas fixadas na proposta orçamentária, destinada as ações e
serviços públicos de saúde no Município;

e) Demonstrativo dos recursos destinados ao atendimento aos
ações de assistência à criança e ao adolescente.

Praça Severino Barbosa de Sales, 40 - Centro - 55.760-000 ertente do Lério-PE
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IV - Anexos da Lei Federal n" 4320, de 17 de março de 1964, que integrarão o orçamento:
a) Anexo 1: Demonstrativo da receita e da despesa segundo anatttreza;
b) Anexo 2: Demonstrativo das receitas segundo as categorias econômicas;

c) Anexo 2: Demonstrativo da despesa por categoria econômica e por unidade

orçamentiária;

d) Anexo 6: Demonstrativo da despesa por programa de trabalho, projetos, atividades e

operações especiais, por unidade orçamentária;

e) Anexo 7: Demonstrativo dos programas de trabalho, indicando funções, subfunções,
projetos e atividades;

f) Anexo 8: Demonstrativo da despesa por funções, subfunções e programas conforme

o vínculo;
g) Anexo 9: Demonstrativo da despesa por órgãos e funções.

V - Demonstrativo da compatibilidade da programação orçamentária, com as metas de
receitas, despesas, resultado nominal e primrário;

VI- Demonstrativo do efeito sobre as receitas e despesas, decorrentes de isenções,
anistias, remissões, subsídios e beneficios de natureza Íinanceira, tributaria e creditícia.

fut. 40. A mensagem, que íntegrará a proposta orçamentária, conterá:

I - Anrálise da conjuntura econômica enfocando os aspectos que influenciem o
Município;

II - Resumo da política econômica e social do Governo Municipal;
III - Justificativa da estimativa e da fixação de receitas e despesas;

IV- lnformações sobre a metodologia de cálculo e justificativa da estimativa da

receita e da despesafrxada;

V - Situação da dívida do Município, restos a pagaÍ e compromissos financeiros
exigíveis.

Art. 41. Não poderão ser incluídos na Lei orçamentária projetos novos com recursos
provenientes da anulação de projetos em andamento.

Art.42. Serão consignadas atividades distintas para despesas com o pagamento de pessoal
de magistério e outras despesas de pessoal do ensino.

Art.43. No projeto de lei orçamentaria, as receitas e as despesas serão orçadas em moeda
nacional, segundo os preços correntes vigentes em julho de2023.

Art. 44. As despesas e as receitas serão demonstradas de forma sintética e agregada,
evidenciado o "superávit" corrente, no orçamento anual.
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Art.45. A Modalidade de Aplicação 99 será utilizadapara classificação orçamentiária de
reserva de contingência.

Art. 46. O Orçamento, elaborado pelo Poder Legislativo para 2024, será incluído na
proposta orçamentiária e observará as estimativas das receitas de que trata o aÍt.29-A e os seus

incisos, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional no 58, de 20A9.

Art. 47. O orçamento do Poder Legislativo seú apresentado ao Poder Executivo, para
inclusão na proposta orçamentáriade2024, até o dia l5 (quinze) de setembro de2023.

Parágrafo Único: Em caso de não envio da proposta orçamentiári a ate o prazo estipulado
no art. 47 desta lei, o orçamento do Poder Legislativo será o definido para o exercício de2023.

Art. 48. Com fundamento no § 8o do art. 165 da Constituição Federal e nos artigos 7o e

43 dal-ei Federal n" 4.320, de 17 de março de 1964, a Lei Orçamentiíria conterá autonzação para
o Poder Executivo proceder, mediante ato próprio, à abeúura de créditos suplementares de 25Yo

(vinte por cento) da despesa fixada.

§ 1o Nos cÍlsos de transposição de fonte de recursos, fica o Poder Executivo Municipal
autorizado a alterar o valor e/ou acrescentar fontes de recursos dentro da mesma dotação
orçamentilria vigente para o exercício financeiro de 2024, atavés de ato do Poder Executivo,
quando tais fontes não estiverem sido previstas ou o seu valor se tornar insuficiente na Lei
Orçamentiâria Anual, até o limite dos valores originalmente orçados para a respectiva dotação.

Art.49. Para as despesas do Poder Executivo, com pessoal e encargos previdenciários,
pagamento da dívida pública custeio de programas de educação, saúde e assistência social,
defesa civil, situações emergenciais, epidemias e caüástrofes, bem como para investimentos com
recursos de transferências volunüárias do Estado e da União, observado o panígrafo único do art.
8o da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, será duplicado o percentual autorizado na
lei orçamentríri a para abertura de créditos adicionais suplementares.

Art. 50. Constarão da proposta orçamentiíria dotações para programas, projetos e

atividades constantes do Projeto de Revisão do Plano Plurianual em tramitação na Câmara de
Vereadores.

Seção IV
I)as Alterações e do Processamento

Art. 51. A proposta orçamentária poderá ser emendad4 respeitadas as disposições do art.
166, §3o da Constituição Federal, devendo o orçamento ser devolvido à sanção do Chefe do Poder
Executivo devidamente consolidado com todas as alterações efetivadas, junto com todas as
emendas e anexos.
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Parágrafo único. As emendas deverão ser compatíveis com o Plano Plurianual e ser
indicados os recursos para execução das despesas nas dotações respectivas, respeitadas as

limitações constitucionais e legais.

Art. 52. As emendas ao projeto de lei orçamentiíria e seus anexos, consideradas
inconstitucionais ou conüiírias ao interesse público, poderão ser vetadas pelo Chefe do Poder
Executivo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, consoante disposições do § 1" do art. 66 da
Constifuição Federal, que comunicará os motivos do veto dentro de quarenta e oito horas ao

Presidente da Câmara.

§l'. O veto às emendas mencionadas no caput deste artigo restabelecerá a redação inicial
da dotação constante da proposta orçamentiária.

§ 2o. Os autógrafos da lei orçamentária aprovada na Câmara serão devolvidos à sanção

do Prefeit4 com todos os anexos.

Art. 53. No caso de haver comprovado eÍro no processamento das deliberações no âmbito
do Poder Legislativo, poderá haver retificação nos autógrafos da Lei Orçamentáriade20Z4,pela
própria Câmara de Vereadores, até a data da sanção.

Art.54. O Chefe do Poder Executivo poderá enviar mensagem à Câmara Municipal para
propor modificações no projeto de lei do orçamento anual, enquanto não iniciada a votação na
Comissão específica.

Art. 55. Durante a execução orçamentária o Poder Executivo poderá incluir novos
projetos, atividades ou operações especiais nos orçÍrmentos dos órgãos, unidades administrativas
e gestoras, na forma de crédito adicional especial, observada a Lei 4.320, de 1964 e com
autoizaçáo da Câmara de Vereadores.

Art. 56. As alterações decorrentes da abertura e reabertura de créditos adicionais
integrarão os quadros de detalhamento da despesa.

Art. 57. As alterações e inclusões orçamentiárias que não modifiquem o valor total da
ação registrada na Lei Orçamentrária Anual e em créditos adicionais, não constituem créditos
orçamentiários.

§ 1'. As modificações orçamentárias que trata o caput abrangem os seguintes níveis:

I - Categoria Econômica;

II - Grupos de Natureza de Despesa;

III - Modalidades de Aplicação;
IV - Fontes de Recursos.

§ 2'. As fontes de recursos destinam-se a indicar a origem das receitas que financiarão as

despesas fixadas na Lei Orçamentária.
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Art. 58. Poderão ser incluídos programas novos, inclusive criados pela União ou pelo
Estado de Pemambuco, por meio de alteração, aprovada por Lei, no Plano Plurianual, nesta Lei
de Diretrizes Orçamentiárias e no Orçamento Anual, e seus anexos, no decorrer do exercício de
2024.

Seção V
Do Orçamento do Poder Legislativo

Art. 59. A proposta orçamentiária parcial da Câmara de Vereadores, que será entregue ao
Poder Executivo até 15 de setembro de 2023, para inclusão das dotações do Poder Legislativo na
proposta orçamentária do Município, obedecerá às normas vigentes e aos limites estabelecidos
na Constituição Federal, Constituição do Estado de Pernambuco e Lei Orgânica Municipal.

Art. 60. Junto com a proposta orçamentária a Càmara de Vereadores enviará ao Poder
Executivo os programas de trabalho do Poder Legislativo que serão alterados no Plano Plurianual
202212025.

Art. 61. A proposta orçamentiária do Poder Legislativo pffa o exercício de 2024 será,

elaborada de acordo com os parâmetros e diretrizes estabelecidas nesta lei e em consonância com
os limites fixados no art. 29-A da Constituição Federal, observado o disposto no Art. 7" da
Emenda Constitucional n" 10912021.

Parágrafo único. A despesa autorizada para o Poder Legislativo no Projeto de Lei
Orçamentária de 2024 terâ a sua execução condicionada ao valor da receita efetivamente
arecadada até o final do exercício de 2023, conforme limite determinado pelo caput do artigo
29-A da Constituigão Federal.

CAPÍTULO V
DAS RECETTAS E DAS ALTERAÇÕES Na LEGTSLAÇÃO rruSUrÁrua

Seção I
Da Receita Municipal

Art. 62. Na elaboração da proposta orçamentiária, para efeito de previsão de receitas,
deverão ser considerados os seguintes fatores:

I - Efeitos decorrentes de alterações na legislação;

II - Variações de índices de preços;

III - Crescimento econômico ou recessão da atividade econômica;
IV - Receitas Efetivamente aredadas no exercício financeiro de 2022 e 2023 (até o mês

de julho).

Praça Severino Barbosa de Sales, 40 - Centro - 55.760-000 - Vertente do Lério-PE
Telefone : (81) 3 63 4 -7 I 5 6 - www.vertentedolerio.pe. gov.br

\/

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: R

E
N

A
T

O
 L

IM
A

 D
E

 SA
L

E
S

A
cesse em

: https://etce.tce.pe.gov.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: b9656376-b9d7-4555-9d44-fa83f18739cf



\-/

v

,f:1 /

#
.t-,.r.. - , .i.:.':"

MTIIYTCÍPIO DE, VERTENITE, DO LERIO
Gabinete do Prefeito

Art. 63. Na ausência de parâmetros atualizados do Estado de Pernambuco, poderão ser
considerados índices econômicos e outros parâmetros nacionais, na estimativa de receita
orçamentiíri4 conforme projeções do Anexo de Metas Fiscais, que integra esta Lei.

Parágrafo único. Poderão ser considerados dados, informações e índices divulgados e
publicações do:

I - Relatório da CMO do Congresso Nacional,parÍà a LDO da União de2024;
II - Relatório Focus do Banco Central do Brasil;
ru - IBGE;
IV - TCU.

Art. 64. A estimativa de receita para 2024, que integra o ANEXO II desta Lei, fica
disponibilizada para o Poder Legislativo, nos termos do art. 12, § 3o da Lei Complementar no

101, de 4 de maio de 2000.

Art. 65. Na proposta orçamenüíria o montânte de receitas previsto para operações de
crédito não poderá ser superior ao das despesas de capital fixadas.

Art. 66. O montante estimado para receita de capital, constante nos anexos desta Lei,
poderá ser modificado na proposta orçamentári4-paraatender previsão de repasses, destinados a
investimentos.

§ 1'. A execução da despesa de que trata o caput deste artigo fica condicionada à
viabilização das transferências dos recursos respectivos.

§ 2'. A reestimativa de receita na LOA, por parte do Poder Legislativo só sená permitida
se comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal, observado o disposto no § 1o do art.
12 daLei Complementar no 101, de 2000.

§ 3o. Por meio de Lei, no decorrer do exercício de 2024, poderá haver reestimativa da
receita de operações de crédito, paÍa viabilizar o financiamento de investimentos.

Art. 67. O Poder Executivo podení encaminhar ao Poder Legislativo projetos de lei
propondo alterações na legislação, inclusive na que dispõe sobre tributos municipais, se
necessário à preservação do equilíbrio das contas públicas, à consecução da justiga fiscal, à
eficiência e a modernizaçáo da máquina arrecadadora, alteração das regras de uso e ocupagão do
solo, subsolo e espaço aéreo.

Art. 68. Para o amplo exercício da prerrogativa estabelecida no art. 11 da Lei
Complementar no 10112000, deverá ser dinamizado o setor tributário da
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Chefe do Poder Executivo autorizado a modemizar prédio, instalações e equipamentos, contratar
pessoal para atender ao excepcional interesse público, locar sistemas informatizados, contratar
serviços especializados e tomar outras providências, com o objetivo de aumentar a alrecadação
e cobrar eficientemente a dívida ativa tributríria.

Art. 69 A dívida ativa tributária deverá ser cobrada por todos os meios legais, observadas
as disposições do Código Tributario Municipal, da Lei Federal no 6.830, de 22 de setembro de
1980 e atualizações.

Art.70. Os projetos de lei de concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,
isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que
impliquem redução discriminada de tributos ou contribuições e outros beneficios, que
correspondÍIm a tratamento diferenciado, poderão ser apresentados no exercício de 2024,
respeitadas as demais disposições do art. 14 daLei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 71. As leis relativas as alterações na legislação tribuüária que dependam de
atendimento das disposições da alínea "b" do inciso III do art. 150 da Constituição Federal,p&Í4
ügorar no exercício de 2024, deverão ser aprovadas e publicadas dentro do exercício de 2023.

Art. 72. O Setor de tributaçáo, no exercício de suas competências:

I - Registrará em sistema informatizado, os valores dos tributos lançados, arrecadados

e em dívida ativa;
II - Controlaút e identificará os tributos arrecadados diariamente, para a correta

classificação orçamenüária e ingresso das receitas na Fazenda Pública;

III - Encaminhar.í ao órgão Central de Contabilidade, o montante da receita lançada,

arrecadada, valores a receber e em dívida ativa.
Parágrafo único. Preferencialmente deverá haver integração entre o software do sistema

de tributação e o adotado na contabilidade.

Art.73. Os tributos lançados e não arecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos
para cobrança sejam superiores ao crédito tributario, poderão ser cancelados, mediante
autoizaçáo em lei, não se constituindo como renúncia de receita para os efeitos do disposto no §
2o do art.14 da Lei Complementar n' 101, de 04 de maio de 2000 e legislação aplicável.

Art. 74. O produto da receita proveniente da alienação de bens será destinado apenas às

despesas de capital, nas hipóteses legalmente permitidas.

CAPÍTI.'LO VI
DA DESPESA PIJBLICA

Seção I
Da Bxecução da Despesa
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Art.75. As despesas serão executadas diretamente pela Administração e/ou por meio de

movimentação entre o Município e entes da Federação e entre entidades privadas ou consórcios
públicos, por meio de transferências e delegações de execução orçamentiíria, nos termos da Lei.

§ l'. Terá prioridade a execução das despesas correntes obrigatórias de caníter

continuado.

§ 2o. Deverão ser assegurados recursos preferencialmente para as obras já iniciadas, não

podendo ser utilizados recursos de obras em andamento para execução de obras novas.

Art. 76. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que

viabilizem a execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade de dotações

orçamentárias.

§ 1". A Contabilidade registrará os atos e fatos relativos à gestão orçamentaria e financeira
efetivamente ocorridos, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas na

observância das normas legais pertinentes.

§ 2o. Aos gestores de contratos e agentes que forem designados para liquidar despesa compete

examinar a documentação comprobatória e os documentos fiscais respectivos, para instruir à

formalízação do processamento da liquidação da despesa, seguindo as disposições do caput e dos

§§ l" e 2" do art.63 dalei Federal n" 4.32011964 e regulamentação específica.

§ 3'. O Tesoureiro observará o cumprimento das etapas anteriores e só poderá efetuar o
pagamento após regular liquidação, com documentos autênticos e idôneos, com atesto do

liquidante e attorização do ordenador da despesa na nota de empeúo.

Art.77. O órgão central responsável pela contabilidade do Município e pela consolidação

das contas, para atender ao disposto na Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 e na

legislação aplicável, poderá estabelecer procedimentos que deverão ser seguidos ao longo do

exercício, inclusive aplicáveis ao processo de encerramento contiíbíl de2024, em consonância

com as Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

Art. 78. Para cumprimento das disposições dos artigos 50 a 56 da LRF, os órgãos e

entidades da administração direta e indireta, inolusive consórcios públicos, dos quais o Município
participe, apresentarão dados, informações e demonstrativos destinados a consolidação das

contas públicas, individualizaçáo da aplicação dos recursos vinculados e elaboração do Relatório

Resumido de Execução Orçamentiária e do Relatório de Gestão Fiscal, nos prazos estabelecidos,

inclusive cumprir as disposições do § 6o do aÍt. 48 da Lei Complementar no 101/2000, introduzido

pela Lei Complementar no 156, de 28 de dezembro de 2016.

Parágrafo único. O Poder Legislativo enviará mensalmente a movimentação da

execução orçamentári a Para o Executivo consolidar e disponibilizar aos órgãos de controle e ao

público, dados e inforrnações de receitas e «lespesas consolidadas do Município, envolvendo

todos os órgãos e entidades de ambos os Poderes, na forma da Lei.

Praça Severino Barbosa de Sales, 40 -- Centro - 55.760-000 - Vertente do
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Seção II
I)as Transferências, das Delegações, dos Consórcios Públicos e das Subvenções.

Subseção I
Transferências e Ilelegações à Consórcios Públicos

Art. 79. A transferência de recursos para consórcio público fica condicionada ao
consórcio adotar orçamento e execução de receitas e despesas obedecendo às normas de direito
financeiro, aplicáveis às entidades públicas, classificação orçamentiíria nacionalmente unificada,
disposições da Lei Federal no I 1.107, de 6 de abril de 2005, do Decreto no 6.017, de 17 de janeiro
de 2007, da Portaria STN no 274, de 2016 e Resolução T.C. no 34, de 9 de novembro de 2016
alterada pela Resolução T.C no TC No 03, de 15 março de2017 oriundas do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco.

Art. 80. Para as entregas de recursos a consórcios públicos deverão ser observados os
procedimentos relativos à delegação ou descentralizaçào, da forma estabelecida no Manual de

Contabilidade Aplicada ao Setor Público.

Art. 81. A contabilizaçáo das despesas, junto ao consórcio público, deverá individualizar
a movimentação de recursos oriundas do Município, assim como o consórcio encamiúará à
Prefeitura as informações necessárias para atender ao disposto no § 6o do art. 48 e no caput do 50
da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 82. Até 15 (quinze) de setembro de 2023, o consórcio encaminhará à Prefeitura
Municipal a parcela de seu orçamento para2024 que será custeada com recursos do Município,
para inclusão na proposta orçamentiíria.

§ 1'. O consórcio público devera prestar todas as informações necessiírias para subsidiar
a elaboração da Lei Orçamentiíria, de acordo com a legislação pertinente.

§ 2'. A proposta orçamentária do consórcio, relativa as ações que integrarão a Lei
Orçamentiâria do Município, deverão ser apresentadas à Prefeitura com todo o detalhamento
exigido nesta Lei, com os valores expressos na moeda corrente.

§ 3'. Não será admitido que o consórcio encaminhe seu orçamento geral e indique um
percentual de participação para que sejam calculados os valores das dotações relativas ao

Município.

§ 4". O orçamento do consórcio público deverá observar na sua elaboração estimativa
realista dos custos dos serviços, alocados em suÍls atividades e/ou projetos.

§ 5o. Para atender ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade

- SAGRES, do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, o consórcio que receber recursos
do Município enviará mensalmente, em meio eletrônico, em com os
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sistemas de informação da Prefeitura e do SAGRES/TCE, os dados mensais da execução

orçamentiíria do consórcio, para efeito de consolidação das contas municipais, no prazo legal.

Subseção II
Transferências de Recursos a Instituições Públicas e Privadas

Art. 83. Poderá ser incluída na proposta orçamentiária, bem como em suas alterações,

dotações a título de transferências de recursos orçamentários a instituições privadas sem fins
lucrativos, não pertencentes ou não vinculadas ao Município.

Art. 84. As parcerias entre a administração pública e organrzações da sociedade civil, em

regime de mútua cooperação, ptrà a consecução de finalidades de interesse público e recíproco,

mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de

trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de

cooperação, obedecerão às disposições da Lei Federal no 13.019, de 31 de julho de 2014,
afrnlizadapela Lei n" 13.20412015 e desta Lei.

Art. 85. A destinação de recursos a entidades privadas também fica condicionada a prévia
manifestação dos setores técnicos ejurídico do órgão concedente, sobre o objeto e a adequação

dos instrumentos contratuais respectivos às normas pertinentes.

Art. 86. As entidades privadas beneficiadÍs com recursos públicos a qualquer título
submeter-se-ão à fiscalização com a finalidade de se verificar o cumprimento de metas e objetivos
para os quais receberem os recursos, bem como do cumprimento integral de todas as cláusulas

dos termos de colaboração, termos de fomento, acordo de cooperação ou outro instrumento legal

aplicável.

Art. 87. Poderão ser celebrados pelo Município convênios, contratos de repasse e termos

de execução descentralizadacom órgãos ou entidades públicas,pilà a execução de programas,

projetos e atividades que envolvam a transferência de recursos ou a descentraliração de créditos

oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, observadas as disposições do art. 116

da Lei Federal n'8.66611993.

Art. 88. A Procuradoria Jurídica do Município poderá expedir nonnas sobre as

disposições contratuais que deverão constar dos instrumentos respectivos, para que sejam

aprovados pela rírea jurídica municipal, nos termos do paragrafo único do art. 38 da Lei Federal

n" 8.66611993 e dalei Federal n" 13.01912014 e suas alterações.

Art. 89. As prestações de contas, sem prejuízo de outras exigências legais e

regulamentares, demonstrarão as origens e aplicações dos recursos, cumprimento dos objetivos

e da execução das metas fisicas constantes do plano de trabalho e do instrumento de repasse

respectivo, devendo ser instruída com documentos autênticos e idôneos.
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